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1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA
Ação Civil por ato de Improbidade Administrativa nº 8001418-62.2018.8.05.0106
Compromitente: Ministério Público do Estado da Bahia
Compromissado: Município de Ipirá
Área de atuação: defesa do Patrimônio Público
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
	COMPROMITENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça, Dr. Francisco Melo Mascarenhas, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá, com sede na _____________________. 
COMPROMISSÁRIO: MUNICÍPIO DE IPIRÁ, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo atual Prefeito Municipal, Sr. Marcelo Antônio Santos Brandão, com sede situada a rua _______________, assistido pelo advogado Dr. ______, OAB/BA nº _____.



Pelo presente instrumento, na forma do art. 5°, § 6°, da Lei n° 7.347/85, e do art. 83 da Lei Complementar Estadual n° 11/96, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça da comarca de Ipirá, doravante denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, o MUNICÍPIO DE IPIRÁ, representado pelo atual prefeito, Sr. Marcelo Antônio Santos Brandão, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, devidamente assistido pelo advogado, Dr. ______, OAB/BA nº _____, assinam o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante as seguintes cláusulas e condições, a saber:
	DOS FUNDAMENTOS


CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal dispõe que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete zelar pela defesa do patrimônio público e social, nos termos do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, bem como no artigo 138, inciso II, da Constituição do Estado da Bahia, que atribui ao Ministério Público a função institucional de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública, aos direitos assegurados na Constituição Federal e nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia”;
CONSIDERANDO que, visando a consecução e instrumentalização de suas finalidades institucionais, o Ministério Público tem legitimidade para firmar compromisso de ajustamento de conduta, nos termos do artigo 5º, § 6º, da Lei Federal n.º 7.347/1985, bem assim, do art. 83, da Lei Complementar Estadual nº 11/1996; 


CONSIDERANDO que o atual Código de Processo Civil incorpora mecanismos de autocomposição de conflitos, cuja diretriz eleva os poderes da ação resolutiva, superando-se a forma rígida, tradicional e única de realização dos direitos por meio da imposição estatal da sentença, destacando ao Ministério Público poder-dever de resolução consensual dos conflitos, especialmente no artigo 3º, § 3º, que diz: “a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.140/2015, que trata sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da Administração Pública, representa o marco regulatório da mediação no Brasil, dispondo no artigo 36, § 4º, que “nas hipóteses em que a matéria objeto do litígio esteja sendo discutida em ação de improbidade administrativa ou sobre ela haja decisão do Tribunal de Contas da União, a conciliação de que trata o caput dependerá da anuência expressa do juiz da causa ou do Ministro Relator”;

CONSIDERANDO que a Resolução do CNMP nº 118/2014, recomendou a implementação geral de mecanismos de autocomposição, tais como a negociação, a mediação, a conciliação, o processo restaurativo e as convenções processuais (art. 1º, parágrafo único), o que foi referendado ainda pela Recomendação do CNMP nº 54/2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro;

CONSIDERANDO que a Resolução do CNMP nº 179/2017, no artigo 1º, § 2º, admite a possibilidade de compromisso de ajustamento de conduta nas hipóteses configuradoras de improbidade administrativa, sem prejuízo do ressarcimento ao erário e da aplicação de uma ou de algumas sanções previstas em lei, de acordo com a conduta ou o ato praticado;

CONSIDERANDO que é do interesse público a responsabilização do agente pelos ilícitos que causar à Administração Pública, inclusive aqueles advindos da prática de atos de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que a regra para a investidura em cargo ou emprego público é a prévia seleção por concurso de provas ou provas e títulos, sendo admitidas apenas excepcionalmente as demais formas de provimento, sob pena de se ferir os princípios norteadores da Administração Pública, conforme imperativo constitucional posto no artigo 37, incisos II, III e IV da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que, nas palavras de EMERSON GARCIA e ROGÉRIO PACHECO ALVES
: “a realização de concurso público visa à seleção dos melhores candidatos e a preservar a igualdade entre todos os interessados em ingressar no serviço público, o que garantirá os primados dos princípios da eficiência da Administração Pública, da moralidade administrativa, da isonomia e da impessoalidade, evitando favorecimentos e perseguições de ordem pessoal”;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal já consolidou o entendimento de que os candidatos aprovados dentro das vagas previstas no edital têm o direito público subjetivo líquido e certo à nomeação em face do Poder Público, tendo em vista que a acessibilidade aos cargos públicos constitui direito fundamental expressivo da cidadania e limita a discricionariedade do Poder Público quanto à realização e gestão dos concursos públicos (STF: RE 603394 AgR);

CONSIDERANDO que, segundo o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, os candidatos aprovados como excedentes têm direito público subjetivo líquido e certo à nomeação, respeitada a ordem de classificação, quando, dentro do prazo de validade do concurso, há contratação temporária de pessoal para o preenchimento de vagas existentes, em flagrante preterição àqueles que, aprovados em concurso ainda válido, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função (STJ: AgRg nos EDcl no RMS 31.083/MG);

CONSIDERANDO que, nesse contexto, as contratações por tempo determinado (temporárias), mediante processo seletivo simplificado, são admitidas somente para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, devendo-se observar, ainda, a regulamentação da matéria por meio de lei (na forma do artigo 37, inciso IX, Constituição Federal);

CONSIDERANDO que contratar alguém sem prévia realização de concurso público, fora das hipóteses de contratações temporárias e cargos comissionados, viola os princípios constitucionais da legalidade, da moralidade administrativa, da isonomia e da impessoalidade que regem a Administração Pública (art. 37, caput, da CF), sendo que a não observância dessa regra constitucional “implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade nos termos da lei”, conforme art. 37, § 2º, da Constituição da República, cuja prática configura ato de improbidade administrativa tipificado no art. 11 da Lei Federal nº 8.429/1992, punido com o ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos, pagamento de multa civil e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, segundo os artigos 37, §§ 4º e 5º, da Constituição da República e artigo 12, inciso III, da Lei Federal nº 8.429/1992;

CONSIDERANDO que a documentação carreada aos autos informa que o Município de Ipirá, sob a gestão do Prefeito Marcelo Antônio Santos Brandão, no mês de setembro de 2018, contava com 575 (quinhentos e setenta e cinco) contratados temporariamente, em contraposição aos 1.249 (um mil e duzentos e quarenta e nove) servidores efetivos, significando que as contratações temporárias equivaliam a cerca de 46% do número de servidores efetivos do município de Ipirá;

CONSIDERANDO que numa eventual condenação, sugere a Lei Federal nº 8.429/92 que o juiz leve em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente, acaso existente (artigo 12, parágrafo único); 
CONSIDERANDO que é pacífico na jurisprudência que as sanções previstas na Lei de Improbidade não são obrigatoriamente cumulativas, podendo o juiz aplicar aquelas adequadas ao caso concreto e de forma fundamentada;

CONSIDERANDO que o compromissário está informado dos requisitos necessários para a celebração do presente compromisso de ajustamento de conduta, assim como das consequências de seu descumprimento, sendo também cientificado de que a composição celebrada com o Ministério Público não impede a ação de outros legitimados, nem afasta as consequências penais decorrentes do mesmo fato.
	DAS OBRIGAÇÕES


CLÁUSULA 1ª Este instrumento vincula tanto a atual gestão municipal, quanto as futuras, pois se trata de ato jurídico perfeito e praticado pela pessoa jurídica de direito público, MUNICÍPIO DE IPIRÁ, representada na forma da lei, produzindo efeitos legais a partir da data de sua homologação pelo Juízo da Vara Cível da comarca de Ipirá. 
CLÁUSULA 2ª O MUNICÍPIO COMPROMISSÁRIO reconhece a IRREGULARIDADE DAS CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS, sem prévio concurso público, objeto desta ação judicial, a exemplo dos cargos de professor, assistente social, enfermeiro, técnico de enfermagem, auxiliar de enfermagem, odontólogo, auxiliar de odontólogo, nutricionista, farmacêutico, psicólogo, auxiliar de serviços gerais, e, por isso, o MUNICÍPIO COMPROMISSÁRIO compromete-se a somente prover cargos públicos de natureza permanente mediante concurso público e apenas a contratar por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, consoante estabelece o inciso IX do artigo 37 da Constituição da República. 
Parágrafo único Nos casos permitidos, segundo os pressupostos constitucionais da necessidade temporária de excepcional interesse público e legislação prévia municipal a esse respeito, serão formalizados, por escrito e fundamentadamente, os contratos por tempo determinado, sempre através de realização prévia de processo seletivo simplificado entre todos os candidatos inscritos (com prova escrita e questões objetivas), vedada seleção apenas por análise curricular, após ampla divulgação das vagas existentes em veículo de comunicação regional de grande circulação e dos critérios objetivos de seleção de acordo com os requisitos estabelecidos em lei, a natureza e a complexidade da função. 
CLÁUSULA 3º O MUNICÍPIO COMPROMISSÁRIO obriga-se a somente contratar agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias na forma prevista em lei, quer seja através de concurso público de provas ou de provas e títulos (artigo 37, inciso II, da Constituição Federal), quer seja através de processo seletivo público (artigo 198, §4º, da Constituição Federal), atentando-se em ambos os casos aos princípios constitucionais da Administração Pública, exonerando quaisquer pessoas que tenham sido contratadas, admitidas, efetivadas ou de qualquer forma vinculadas ao Município compromissado em moldes diversos daqueles fixados na presente cláusula.
CLÁUSULA 4ª O MUNICÍPIO COMPROMISSÁRIO se compromete a RESCINDIR, no prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data da homologação judicial deste instrumento, todos os servidores ocupantes de cargos temporários que não estejam desempenhando funções de natureza estritamente excepcional e temporária, bem como EXONERAR todos os funcionários que não tenham sido admitidos mediante concurso público e que estejam ocupando cargos públicos, independentemente da forma pela qual tenham sido admitidos (por exemplo, mediante REDA, procedimento seletivo simplificado ou qualquer outra designação).
Parágrafo único. Excetuam-se da previsão do “caput” apenas as contratações temporárias regulares, os servidores que ocupam cargos em comissão nos termos do artigo 37, caput e inciso V, da Constituição da República, as pessoas que se incluam na hipótese prevista no artigo 19 do ADCT/CF e os agentes comunitários de saúde e agentes de combate a endemias que já desempenhavam tais funções antes da promulgação da Emenda Constitucional nº 51/2006, desde que tenham sido contratados a partir de anterior processo de seleção pública, na forma prevista no parágrafo único do artigo 2º da EC nº 51/2006.
CLÁUSULA 5ª O MUNICÍPIO COMPROMISSÁRIO se compromete a realizar, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da homologação judicial deste instrumento, estudo do quadro funcional da Prefeitura Municipal de Ipirá, com elaboração de relatório a ser encaminhado ao Ministério Público dentro do prazo assinalado, o qual deverá conter informações referentes a todos os cargos públicos do Executivo Municipal, inclusive quantitativo de vagas, distribuição por secretarias e demais órgãos, se são cargos de natureza permanente (efetivos), temporário ou em comissão, bem como, se estão vagos ou ocupados na forma devida, por servidores efetivos, temporários ou em comissão, ou se são objeto de terceirização de mão de obra, apontando, por fim, se há ou não necessidade de provimento de cargos vagos, bem como de extinção ou criação de novos cargos.
Parágrafo 1º O levantamento previsto no “caput” desta cláusula deverá também verificar e atestar se os cargos em comissão atualmente existentes se destinam exclusivamente às atribuições de direção, chefia ou assessoramento e se existe um percentual mínimo de ocupação dos cargos em comissão para os servidores ocupantes de cargos efetivos, na forma exigida pelo artigo 37, “caput” e inciso V,  da Constituição Federal.
Parágrafo 2º Caso seja apontada a necessidade de provimento de cargos vagos ou a criação de novos cargos, o estudo deverá efetuar a análise do impacto financeiro-orçamentário dessa alteração do quadro funcional do Executivo Municipal de Ipirá, devendo ser observado o limite de gasto de pessoal previsto nos artigos 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000).
CLÁUSULA 6ª Em se verificando a necessidade de criação de novos cargos ou de adequação do quadro funcional, o MUNICÍPIO COMPROMISSÁRIO se compromete a enviar o respectivo projeto de lei à Câmara de Vereadores, no prazo de seis meses a contar da homologação do presente compromisso.
CLÁUSULA 7ª Caso o estudo referido na cláusula 4ª conclua que existe necessidade de provimento de cargos públicos vagos e que essa medida não implicará em violação às regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, o MUNICÍPIO COMPROMISSÁRIO se compromete a realizar concurso público e dar posse aos aprovados no prazo de nove meses a contar da homologação do presente compromisso.
	DAS SANÇÕES


CLÁUSULA 8ª Fica estabelecida ao MUNICÍPIO COMPROMISSÁRIO a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por dia, e ao Prefeito Municipal Marcelo Antônio Santos Brandão a multa pessoal de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia, monetariamente atualizados pelo índice oficial, para eventual descumprimento de cada obrigação contida no presente compromisso de ajustamento de conduta, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, inclusive criminais e cíveis por atos de improbidade administrativa do gestor municipal, além da revogação do presente acordo.
Parágrafo 1º A multa fixada ao ente público e a multa pessoa fixada para o gestor são independentes entre si.

Parágrafo 2º Os valores referentes às multas mencionadas no “caput” serão revertidos ao fundo previsto no artigo 13 da Lei Federal nº 7.347/1985, sem prejuízo da execução específica das aludidas obrigações. 
Parágrafo 3º As multas estabelecidas passarão a fluir a partir do primeiro dia útil seguinte ao do descumprimento da obrigação, independentemente de prévia notificação ao COMPROMISSÁRIO, cessando apenas quando este comprovar, por escrito, que a implementou.
Parágrafo 4º O não pagamento das multas implicará ainda em sua cobrança pelo Ministério Público, corrigida monetariamente pelo índice oficial e juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, capitalizado mensalmente pelo regime de juros simples. 
Parágrafo 5º A multa prevista no “caput” não é substitutiva das obrigações de fazer e não fazer, nem mesmo do valor do dano moral coletivo, tampouco das demais penalidades previstas na legislação. 
	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


CLÁUSULA 9ª O MUNICÍPIO COMPROMISSÁRIO se obriga a apresentar à 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá, ao fim de cada prazo estipulado neste TAC, a documentação comprobatória do seu cumprimento, sob pena de ser considerada como descumprida a obrigação, ensejando a aplicação da multa prevista na cláusula 8ª.
CLÁUSULA 10ª O MUNICÍPIO COMPROMISSÁRIO fica obrigado, no prazo de 10 (dez) dias a contar da homologação judicial deste termo, a dar ampla publicidade ao presente compromisso de ajustamento de conduta, com a publicação do inteiro teor no Diário Oficial do Município, divulgação no rádio e na imprensa escrita e disponibilização de cópia à Câmara de Vereadores, para que qualquer do povo possa comunicar ao Ministério Público eventual descumprimento do que foi acordado. 
Parágrafo único. O descumprimento da obrigação constante no “caput” desta cláusula ensejará a aplicação da multa prevista na cláusula 8ª deste termo de ajustamento de conduta, sem prejuízo da adoção de outras medidas cíveis e criminais cabíveis. 
CLÁUSULA 11ª O presente compromisso de ajustamento de conduta será submetido à homologação judicial e terá eficácia de título executivo judicial após sua homologação, inclusive com relação às cominações de multa, nos termos do artigo 515, II, do Código de Processo Civil, ensejando, nos estritos limites de seu objeto, a extinção do processo judicial nº 8001418-62.2018.8.05.0106. 

Parágrafo 1º O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de não impugnar judicialmente o presente acordo, sendo o mesmo firmado de livre e espontânea vontade, após prévio conhecimento de seus termos e com o devido acompanhamento do advogado em todos os seus atos.
Parágrafo 2º Não se suspendem com a assinatura deste termo eventuais investigações quanto a outras irregularidades verificadas no tocante ao funcionalismo público municipal.
CLÁUSULA 12ª. Após lavrado e assinado pelas partes, este termo fundamentará a instauração de procedimento administrativo perante a 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá, com o fim de acompanhar o cumprimento de suas cláusulas, nos moldes do artigo 8ª, inciso I da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 36 da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, sem prejuízo de sua comunicação pelo órgão de execução ao Conselho Superior do Ministério Público, para fins de registro. 
Parágrafo 1º Cumpridas as disposições do compromisso de ajustamento de conduta, o membro do Ministério Público promoverá o arquivamento do procedimento administrativo, comunicando-se Conselho Superior do MPBA, na forma do art. 12 da Resolução nº 174/2016, do Conselho Nacional do Ministério Público. 
Parágrafo 2º Descumprido total ou parcialmente o compromisso, serão promovidas as medidas para o cumprimento do título judicial, sem embargo da aplicação das sanções inseridas no termo, na forma do artigo 36, parágrafo único, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA. 

As partes elegem o foro da Comarca de Ipirá, neste Estado da Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos oriundos deste termo. 

Por estarem de acordo, as partes assinam o presente termo em duas vias de igual teor.

Cidade de Ipirá, Estado da Bahia, _____de_________de 2019.
Promotor de Justiça
Município de Ipirá

Marcelo Antônio Santos Brandão

Prefeito Municipal de Ipirá

Advogado 
TESTEMUNHAS:
�	 Improbidade administrativa. p. 448. 5. ed. rev. ampl. e atual. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2010.





6

